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RESUMO 
Este art igo objet ivou apresentar resultados de pesquisa sobre docum entos 
do Fundo das Nações Unidas para a I nfância (UNI CEF) , referentes ao tem a 
adolescentes e drogas. Como metodologia, foi realizada uma análise 
histór ica documental, a part ir  de ferramentas teóricas e metodológicas da 
História Cultural e da Psicologia Social e I nst itucional, as quais const ituíram 
os arcabouços deste t rabalho. Ent re os docum entos selecionados da página 
do UNI CEF na internet , durante o período da Nova República brasileira, 
desde a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em  1990, até 
2012, estão relatór ios específicos sobre a situação da adolescência 
brasileira. Foram t rabalhadas prát icas acionadas por essa agência 
m ult ilateral frente à questão das drogas e dos adolescentes, sendo 
interrogadas e analisadas em seus efeitos e delineam entos, na garant ia de 
direitos desse segmento social. Ent re os resultados, é possível destacar a 
tentat iva do UNI CEF em afirmar uma visão de vulnerabilidade dos 
adolescentes face às drogas e um  conjunto de recom endações ao Brasil para 
lidar com essa situação. 
Palavras- chave: adolescentes, direitos e drogas, polít icas públicas, 
UNI CEF, documentos. 
 
ABSTRACT 
This art icle aimed to present  research findings on the United Nat ions Fund 
docum ents for Children (UNICEF)  on the topic teenagers and drugs. The 
m ethodology docum entary histor ical analysis from  theoret ical and 
methodological tools of cultural history and social psychology and 
inst itut ional frameworks were this work was performed. Among the selected 
docum ents, the UNICEF website, during the period of the New Brazilian 
Republic, since the adopt ion of the Statute of Children and Adolescents, in 
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1990 through 2012, are specific reports on the situat ion of Brazilian teens. 
Pract ices were worked t r iggered by this mult ilateral agency opposite the 
issue of drugs and adolescents, being interrogated and analyzed in its effects 
and designs in ensuring r ights of this social group. Among the results, it  is 
possible to highlight  UNI CEF's at tem pt  to assert  a vision vulnerabilit y of 
adolescents in drug and a set  of recom m endat ions to Brazil to give you this. 
Keyw ords: adolescents, r ights and drugs, public policy, UNI CEF, 
docum ents. 
 
RESUMEN 
Este art ículo tuvo como objet ivo presentar resultados de invest igaciones 
sobre los documentos del Fondo de las Naciones Unidas para la I nfancia 
(UNI CEF)  en los adolescentes tema y drogas. El análisis histór ico 
documental metodología de herram ientas teóricas y m etodológicas de la 
historia cultural y la psicología social y los marcos inst itucionales se llevó a 
cabo este t rabajo. Ent re los documentos seleccionados, la página web de 
UNI CEF, durante el período de la Nueva República de Brasil,  desde la 
aprobación del Estatuto de la, Niñez y Adolescencia, en el año 1990 hasta el 
año 2012 son informes específicos sobre la situación de los adolescentes 
brasileños. Práct icas fueron t rabajados disparados por este organismo 
mult ilateral frente a la cuest ión de las drogas y los adolescentes, siendo 
interrogados y analizados en sus efectos y diseños en garant ía de los 
derechos de este grupo social. Ent re los resultados, es posible destacar el 
intento de UNI CEF para hacer valer una vulnerabilidad de la visión de los 
adolescentes en las drogas y un conjunto de recom endaciones a Brasil para 
darte esto. 
Palabras- clave: adolescentes, derechos y drogas, polít icas públicas, 
UNI CEF, documentos. 

 
 
1  I nt rodução 
 
Este art igo faz parte de estudos desenvolvidos em  pesquisa 
financiada pelo CNPq, por bolsa de produt ividade, a qual opera com o 
um  guarda-chuva de estudos a respeito das prát icas de organizações 
m ult ilaterais no Brasil,  especialm ente o Fundo das Nações Unidas 
para a I nfância (UNI CEF) . Essa agência foi cr iada em  1946, após a I I  
Guerra Mundial, com  o objet ivo de oferecer assistência às cr ianças e 
m ulheres vit im adas pelas consequências da guerra. 
Após alguns anos de intervenção, am pliou suas prát icas para o 
cuidado com  a saúde m aterno- infant il e, poster iorm ente, intensificou 
e aum entou o escopo de suas ações, incluindo o cam po de direitos de 
cr ianças e adolescentes, em  especial, nos países que considerava não 
desenvolvidos e em  desenvolvim ento, com o o Brasil.  
Esta pesquisa busca, na análise de docum entos, proporcionar 
cont r ibuições para as Psicologias, em  especial, a Social, a 
I nst itucional, a Com unitár ia, a Educacional e Escolar. A m etodologia 
histór ica é usada em  art iculações com  a Psicologia Social e 
I nst itucional, no cam po teórico. Em  term os de definição de espaço e 
tem po, delim ita-se pelo Brasil,  durante a Nova República brasileira, 
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em ergindo com  a abertura polít ica, após o térm ino da Ditadura Civil 
Militar. 
A im plantação de um  quadro dem ocrát ico, no Brasil foi bastante 
significat iva, sobretudo no âm bito do panoram a jurídico e nas 
polít icas públicas cr iadas na proteção, prom oção e defesa de direitos, 
que foram  fundam entais para a cr iação de um  conjunto de polít icas 
públicas dir igidas às cr ianças e adolescentes, no país, prat icam ente 
durante os últ im os 25 anos. Assim , é inaugurada um a tentat iva de 
dem ocrat izar a sociedade brasileira e gerar efeitos de atendim ento e 
cuidado, perpassados por um a visão dem ocrát ica afirm at iva de 
garant ias, prom oção e defesa de direitos, const itut iva de um  sistem a 
em  form ato de rede de garant ias de direitos. 
Tem os or ientado um  conjunto de t rabalhos de iniciação cient ífica, 
t rabalhos de conclusão de curso, m est rados e doutorados, tanto na 
área da Psicologia quanto da Educação, com  vistas a form ular um a 
rede de pesquisas com  o vasto m aterial disponibilizado e publicado, 
na página do UNI CEF, na internet  em  português. Os relatór ios são 
anuais, a respeito da situação da infância e adolescência brasileiras. 
Esses docum entos visam  fazer circular recom endações, avaliações de 
m onitoram ento das polít icas e inform ações de assessorias para 
subsidiar decisões e cr iações de atendim entos, alm ejando 
im plem entar e acom panhar program as e projetos que prom ovam , 
defendam  e garantam  os direitos de cr ianças e adolescentes, no 
Brasil.  Neste texto, apresentarem os alguns resultados da am pla 
pesquisa, sob o recorte específico do tem a adolescente e drogas, de 
acordo com  o UNI CEF. 
Os relatór ios t razem  um a variedade de tem as capazes de im plicar 
um a agenda de cuidado e proteção às cr ianças e adolescentes. Cada 
relatór io contem pla um  conjunto de páginas e seções especiais, 
divididas tem at icam ente e tam bém  pelo foco em  polít icas acordadas 
em  pactos e m etas internacionais, assum idas pelo país em  
conferências, declarações, reuniões, nas quais, diplom at icam ente, o 
país se com prom eteu a m aterializar determ inadas ações dir igidas a 
com bater e a elim inar violações e violências de direitos, na infância e 
adolescência. 
Desse m odo, o UNI CEF opera um a intensa art iculação polít ica nos 
países-m em bros, para estabelecer o cum prim ento dos acordos 
realizados, de sorte a fom entar um a rede de prát icas vizinhas, com  
ONGs, OSCI Ps, ent idades, inst itutos, fundações, organism os 
governam entais e bancos internacionais, com  fins de fazer valer a 
agenda e as m etas estabelecidas. Ent re os tem as e m etas 
selecionados nos docum entos, podem os encont rar a polít ica sobre 
drogas e os usos das drogas ent re e por adolescentes. Neste texto, 
focalizarem os as problem at izações feitas pelo UNI CEF diante desse 
objeto, pensando quais são as definições, propostas, recom endações, 



Flávia Crist ina Silveira Lemos, Dolores Crist ina Gomes Galindo,  
José Araújo de Brito Neto, Diego Henrique da Silva Truj illo 

Estud. pesqui. psicol., Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p. 68-85, 2016. 7 1  

acordos, encam inham entos, financiam entos, saberes e 
agenciam entos m obilizados. 
 
 
2  Metodologia  
 
A análise histór ica por m eio de docum entos, realizada nesta pesquisa 
se deu com  as cont r ibuições de Michel Foucault , na genealogia e 
arqueologia, a part ir  da problem at ização das prát icas do Fundo das 
Nações Unidas para a I nfância (UNICEF) . Levantaram -se os relatór ios 
dessa agência internacional de proteção aos direitos de adolescentes, 
tom ando o recorte do Brasil e do período de 2000 a 2014, haja vista 
que toda histór ia deve ter tem po e espaço definidos com o elem entos 
pr incipais de um  estudo docum ental. 
A genealogia e a arqueologia im plicam  na descrição e interrogação de 
relações de poder e saber, dinâm icas, exercidas em  correlações de 
forças, at ravessando e const ituindo os corpos, polít icas, arquiteturas, 
for jando saberes e se m aterializando em  suportes tais com o:  
regist ros, dossiês, fotos, m apas, discursos, leis, tabelas, declarações, 
t radados, pactos e disputas (Foucault , 1979) . Essa histór ia é singular 
e descont ínua, rara e agenciada por m eio de prát icas concretas, 
m últ iplas e heterogêneas (Veyne, 1998) . 
O t rabalho com  docum entos não é um a m era leitura e citação de 
recortes. Tam bém  não acarreta uma ut ilização do m aterial som ente 
com o literatura. Os docum entos são produções histór icas, 
perspect ivas, sendo fruto de fazeres e, portanto, resultantes de 
prát icas que os for jam  no tem po e no espaço (Veyne, 1998) . Um  
conjunto de docum entos se torna um arquivo, que pode ser guardado 
e conservado em  locais públicos e pr ivados, oficiais ou não. 
São docum entos, por exem plo, fotos, jornais, desenhos, m óveis, 
cartas, regist ros, quadros, tapetes, arquiteturas, tecidos, selos, 
relatór ios, livros e out ros papéis, tais com o contas pagas, diár ios, 
falas, objetos variados e prontuários, laudos, processos, bolet ins de 
ocorrência, regist ros escolares, paisagens, tantas out ras visibilidades 
e dizibilidades. Um a noção am pliada dos docum entos os ret irou do 
lugar de prova e de testem unho apenas de algo que t ivesse o 
estatuto de fato histór ico, no posit iv ism o da histór ia t radicional 
(Burke, 1997;  2004) . 
Os docum entos são prát icas discursivas e não discursivas, saberes e 
poderes. Eles indicam  m odos de governar pelas prescrições que 
realizam . Sustentam  a condução das condutas, e a m aneira de 
arquivá- los opera efeitos específicos enquanto legado e o que se faz 
com  os m esm os (Cast ro, 2008) . Os acontecim entos são ordens dos 
discursos;  são cont roladas e, ao m esm o tem po, operam  resistência a 
esses m ecanism os de cont role, assim  com o geram  efeito de poder e 
saber (Foucault , 2004;  2009) . Nesse sent ido, é possível estudar, com  
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a análise de docum entos, a produção das subjet ividades, prát icas 
culturais e sociais, tal com o é organizada a racionalidade polít ica e 
econôm ica. 
Marcar a singular idade dos acontecim entos em  cada docum ento e 
enunciado nele presente é im portante, em  term os de descont inuidade 
histór ica, na afirm ação da vida para rom per com  ressent im entos e 
m odelos a julgar, a reproduzir e a venerar, a im itar, e material a 
guardar com o um a relíquia a ser idolat rada. Além  das diferenças, um  
docum ento perm ite assinalar regular idades discursivas e descrever os 
m odos de circulação, de difusão, de consulta e de sua apropriação. O 
docum ento é m anuseado pelo histor iador artesão, em  seus artefatos 
e disposit ivos de invenção de si e dos out ros (Farge, 2009;  2011) . 
Na histór ia genealógica de Foucault  (1979) , os docum entos são 
prát icas cr iadas histor icam ente e poderão ser problem at izados 
enquanto tais. As pesquisas com  docum entos possibilitam  
desnaturalizar acontecim entos, em  um a rede de forças m últ iplas, 
heterogêneas e vizinhas, correlatas, sem  relações causais ent re elas. 
A análise genealógica im plica m arcar saberes e poderes, nos 
processos de subjet ivação em  jogo, no presente. A subjet ivação é um  
processo histór ico, cultural, social, ecológico, econôm ico e polít ico. 
Os saberes são prát icas discursivas e os poderes são as prát icas não 
discursivas. Por exem plo, o UNI CEF m ove m uitos saberes para 
legit im ar suas ações. I nvest igar quais e com o são ut ilizados os 
discursos, nesse caso, nos docum entos, oferece pistas que ajudam  a 
problem at izar as prát icas dessa agência m ult ilateral. Os poderes se 
m aterializam  pelas recom endações e prescrições dir igidas pelo 
UNI CEF ao Brasil,  nos relatór ios, tendo em  m ente os t rabalhadores do 
cam po dos direitos, as fam ílias das cr ianças e dos adolescentes e 
toda a sociedade. 
O relatór io pode ser analisado nas fotos que publica, nas cores, na 
edição das m esm as, quais cr ianças e adolescentes são fotografados e 
em  que condições o são. As fotos são em  preto e branco, em  algum  
m om ento? Tais fotos são colocadas em  que página do docum ento e 
associadas a que textos? Qual o tam anho delas e com o estão 
diagram ados, na página? Quais os lugares das fotos? Quais ênfases 
são cr iadas para os aspectos dos direitos, em  um  terr itór io vinculado 
à produção de subjet ividades? 
E as ent idades e equipam entos que com põem  a rede de atuação do 
UNI CEF? Quais são e com o são acionados, no docum ento analisado? 
Que lugar inst itucional cada organização citada tem , na art iculação 
polít ica efet ivada pelo UNI CEF? Quais delas financiam  a publicação do 
relatór io? O que elas dizem  e que ação realizam , no docum ento? De 
quais program as e projetos part icipam ? São locais, regionais, 
nacionais e internacionais? 
Quais são os assessores do relatór io? De quais áreas? Com o 
part icipam  do relatór io? Que saberes lançam  m ão de suas áreas, para 
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com por os docum entos problem at izados? Estudaram  onde, fizeram  
pós-graduação? São cont ratados por projetos, cedidos por out ros 
órgãos ou são funcionários do UNI CEF? Que integrantes da ONU 
com põem  o relatór io e atuam  de que m aneira? 
Quais são os docum entos citados nesse relatór io? Em  que parte e 
com  quais objet ivos? Ajudam  a legit im ar algum  aspecto do 
docum ento e qual? Subsidiam  decisões im portantes, na esfera dos 
direitos das cr ianças e dos adolescentes? Fazem  rem issões a um 
conjunto de out ros docum entos? São usados para operar que t ipo de 
pressão e recom endação? Estão divididos com o e em  que seções? 
São disponibilizados com o im pressos, na rede, gratuitam ente, 
dist r ibuídos aos t rabalhadores e órgãos? Qual o ano de publicação? 
Que out ros acontecim entos ocorreram  nesse período, no país e 
m undialm ente? 
Há tabelas estat íst icas? Há gráficos ao longo do relatór io? Quantas e 
quantos, em  que páginas e têm  com entários? Quais e de quem ? 
Quais são os indicadores dessas tabelas e desses gráficos? São 
color idos? Foram  produzidos por quais ent idades e com  quais fontes e 
bases? 
A part ir  dessas perguntas, é possível m apear o docum ento e analisar 
sua com posição de saber e de poder, nos processos de subjet ivação. 
Os escritos, as fotos e as tabelas são em pregados para cr iar 
determ inados m odos de ser cr iança e adolescente;  m aneiras de 
cuidar e atender;  form as de garant ir  seus direitos e de defendê- los. 
Os relatór ios estabelecem  o que deve e com o deve ser feito, por cada 
ent idade e cada grupo social, no plano de responsabilização dos 
direitos de cr ianças e adolescentes. É possível perguntar:  com o o 
fazem  e que norm as prescrevem  a esses grupos e a estas ent idades? 
As perguntas escolhidas com o problem a de pesquisa estão 
art iculadas à m etodologia selecionada, qual seja:  a arqueologia e à 
genealogia, em  Michel Foucault  (1979;  2009)  e tam bém  estão 
vinculadas às preocupações que regem  um  t rabalho histór ico-
docum ental at ravés dos eixos analít icos de um a historiografia, de 
acordo com  Veyne (1998)  e Farge (2009;  2011) . Um  dos cr itér ios de 
escolha dos relatór ios, na plataform a, na internet  do UNI CEF era a 
exigência de abordar o tem a drogas e adolescentes, ser publicado de 
1990 a 2014 e está na base da agência m ult ilateral, no Brasil.  Ent re 
todos os relatór ios publicados pelo UNI CEF, de 1990 a 2014, 
anualm ente, em  todos há prát icas referentes ao tem a drogas e 
adolescentes. Lendo-os, é possível ident ificar certa recorrência da 
form a de exam inar e atuar, diante dessa situação. 
 
 
 
 
 



Flávia Crist ina Silveira Lemos, Dolores Crist ina Gomes Galindo,  
José Araújo de Brito Neto, Diego Henrique da Silva Truj illo 

Estud. pesqui. psicol., Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p. 68-85, 2016. 7 4  

3  Resultados e discussões 
 
Grande parte das publicações do UNI CEF é apoiada e financiada pelo 
I taú Social e pelo I nst ituto Ayrton Senna. Tam bém  há part icipações 
nelas de pesquisadores de algum as universidades brasileiras, 
estat íst icos, psicólogos, pedagogos, sociólogos, ant ropólogos, 
econom istas, cient istas polít icos, neurocient istas, biólogos e m édicos. 
Em  geral, art istas brasileiros assum em  cam panhas e se tornam  
em baixadores do UNI CEF, no Brasil.  O Banco Mundial é 
constantem ente acionado, em  citações nos relatór ios, assim  com o as 
variadas agências da Organização das Nações Unidas (ONU) , ent re as 
quais foram :  Program a para o Desenvolvim ento das Nações Unidas 
(PNUD) , Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) e Organização Mundial da Saúde (OMS) . A sede do 
UNI CEF, no Brasil,  fica em  Brasília, em  um  prédio do Ministér io da 
Saúde. Há out ros escritór ios, em  quase todas as capitais brasileiras. 
O UNI CEF financia projetos em  todo o país, oferta assessorias a estes 
e a out ros que não subsidia econom icam ente. Art icula igualm ente 
forças polít icas diversas, locais, regionais, nacionais e internacionais. 
Ainda m obiliza cam panhas, conferências, congressos, pactos e a 
form ulação de docum entos e protocolos de acom panham ento e 
com prom isso com  a situação de cr ianças e adolescentes brasileiros. 
Publica relatór ios anualm ente e os dist r ibui para inst ituições, 
ut ilizando-os para cr iar incidência polít ica e operar a form ação 
cont inuada de t rabalhadores sociais e gestores. 
Até 2001, o pr incipal foco de intervenção estava nas cr ianças de zero 
a seis anos de idade. Não havia a publicação de docum entos voltados 
especificam ente para os adolescentes, pois eles eram  vistos 
negat ivam ente, com o problem a a governar. Para m inim izar ao 
m áxim o esses supostos t raços negat ivos, foi dada à categoria:  
“adolescentes”  um  foco tão im portante quanto o da infância, no que 
tange a esfera dos invest im entos de polít icas sociais para o UNI CEF. 
Essa afirm ação é sustentada na experiência de m ais de 15 anos de 
estudos dos relatór ios do UNI CEF, no Brasil.  A leitura sistem át ica dos 
relatór ios e dos docum entos da organização internacional, que era 
voltada especialm ente para a pr im eira infância com o projeto cent ral 
de atendim ento e art iculação polít ica. Out ras organizações e agências 
tam bém  com pactuam  com  essa visão pelo fato de afirm arem  que a 
pr im eira infância seria o período m ais vulnerável no processo de 
desenvolvim ento e com  efeito em  cascata para os anos seguintes, em  
term os de econom ia e polít ica, de acordo com  vários econom istas 
citados nos docum entos do UNI CEF. 
Em  2002, foi a pr im eira vez que o UNI CEF lançou um  relatór io 
específico para analisar a situação de adolescentes, no Brasil,  
int itulado “Situação da adolescência brasileira” . No preâm bulo do 
docum ento, é apresentada a ruptura com  a m aneira anter ior de 
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enxergar os adolescentes e a nova perspect iva de visualizá- los 
enquanto potencialidades a am pliar e a considerar com o im portantes. 
No capítulo terceiro desse relatór io, há especificam ente um a 
descrição da questão do abuso de drogas com o r isco. 
Já no relatór io “Adolescentes e Jovens do Brasil:  part icipação social e 
polít ica” , o UNI CEF (2007)  aborda a tem át ica das drogas com o r isco 
em  relação à possibilidade de agir  com  violência e associada à 
ociosidade, à iniciação sexual precoce, à evasão escolar e à 
repetência. O tem a das drogas aparece na seção “Segurança:  m ais 
polícia, m enos corrupção” , o que denota ainda um a tendência de 
visualizar a adolescência pela negat ividade, ligada à violência, ao 
cr im e e à insegurança sexual.  
No docum ento “O direito de ser adolescente:  oportunidades para 
reduzir vulnerabilidades e superar desigualdades” , o uso de drogas 
aparece com o um  dos nove pontos que o UNI CEF (2011a)  considera 
de vulnerabilidade dos adolescentes, nos últ im os anos. Já no 
docum ento do UNI CEF (2011b) , “Situação Mundial da Adolescência – 
caderno Brasil” ,  a adolescência é um a fase de oportunidades de 
invest im entos. O quinto docum ento estudado foi o “Relatór io 
Part icipação dos adolescentes em  fóruns de saúde m ental infanto-
juvenil”  (UNI CEF, 2012) . 
Os fragm entos de docum entos citados neste art igo são um  recorte 
dos relatór ios analisados e o cr itério usado foi a recorrência tem át ica, 
em  todos os relatór ios pesquisados, no período proposto pelo estudo, 
de 1990 a 2014. Toda análise de docum entos é selet iva, operando 
um  recorte da em pir ia e a elaboração de problem at izações, de acordo 
com  a perspect iva conceitual, de área e m etodologia adotadas pelo 
pesquisador. Os docum entos escolhidos foram  lidos e relidos, 
levantados na base de dados do UNI CEF Brasil,  na internet , nos 
ícones:  relatór ios e publicações. Os docum entos foram  baixados 
integralm ente, sem  custo para o pesquisador;  já que são abertos a 
quem  t iver interesse em  ut ilizar essas fontes;  são produzidos por 
assessores e pesquisadores, em  parcerias ent re o público e pr ivado, 
em  redes de ent idades de diferentes âm bitos e seguem  certo padrão 
de edição, organização e escrita do sistem a das Nações Unidas. 
No capítulo terceiro do docum ento “Situação da adolescência 
brasileira”  (UNI CEF, 2002) , descreve-se a questão do abuso de 
drogas com o r isco. O retorno à escola, associado a program as de 
arte, inform át ica e de tem as educat ivos, é um a recom endação dessa 
agência com o m odo de lidar com  o uso de drogas pelos adolescentes. 
São citadas diversas polít icas de atenção prim ária em  saúde, no 
Brasil,  que podem  atender às encom endas do que o UNI CEF 
denom ina dependência quím ica e sua prevenção. As drogas são 
apresentadas por essa agência com o r isco individual e colet ivo, no 
âm bito da saúde, da segurança, do t rabalho em  term os de gerarem  
doenças, acidentes no t rabalho e no t rânsito, situações de violência e 
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brigas, degradação das relações fam iliares e com unitár ias, 
com prom et im ento da saúde física e psíquica, desem prego e sexo 
desprotegido (UNICEF, 2011a, p. 47) . Apesar dos usos de drogas 
provocarem  inúm eros efeitos de esgarçam entos das relações sociais e 
fam iliares, sua ut ilização não tem  um a relação diretam ente causal 
com  a quebra das relações, com o declara o UNI CEF de um a m aneira 
sim plista. 
Esse organism o das Nações Unidas faz m enção a um  conjunto de 
polít icas públicas em  funcionam ento no país que pode ser acionado, 
tais com o:  a Polít ica Nacional sobre Drogas, vinculada à Secretar ia 
Nacional de Polít icas sobre Drogas;  o Program a Nacional de Saúde 
Escolar e de estudos sobre o tem a, efetuados pela Confederação 
Nacional dos Municípios. O UNI CEF reconhece a relevância dessas 
inst ituições e equipam entos, dos program as e projetos que os 
integram , contudo, considera que precisam  ser am pliados:  em  
orçam ento, oferta de vagas e qualidade do atendim ento prestado 
pelos profissionais. 
Assinala dados do Conselho Econôm ico e Social das Nações Unidas, 
dem arcando que a cultura da sociedade atual é bastante tolerante ao 
uso de drogas, o que afeta o adolescente no uso e no abuso com  
dependência e no acesso às drogas. Em  term os das polít icas públicas 
já cr iadas, o relatór io cita as conquistas do período de 
redem ocrat ização brasileiro, durante a segunda m etade da década de 
oitenta do século XX em  diante. 
Com  efeito, ressalta as im plicações desse processo de 
redem ocrat ização para a cr iação de um  sistem a de garant ia de 
direitos da cr iança e do adolescente. Contudo, declara que essas 
polít icas devem  ser universalizadas, para concretam ente 
m aterializarem  um  vetor equitat ivo de cuidado. 
O UNI CEF ainda destaca a im portância do apoio no cam po da 
educação, com o o Program a Nacional do Livro Didát ico e o Program a 
Nacional da Alim entação Escolar, as ações do I nst ituto Nacional de 
Pesquisa em  Educação, o Conselho Nacional de Educação, a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvim ento Econôm ico e o 
FUNDEF. A relação ent re educação e saúde é enfat izada pelo UNI CEF, 
em  busca de um a visão prevent iva ao uso de drogas por 
adolescentes, bem  com o visando a prom over o desenvolvim ento do 
país, na esfera econôm ica e social. 
A Polít ica Nacional de Atenção I ntegral à Saúde dos Adolescentes dos 
Jovens e a Caderneta de Saúde dos Adolescentes foram  citadas com o 
referência em  cuidado prevent ivo e de acom panham ento dos 
adolescentes, paralelam ente ao Program a Est ratégia Saúde da 
Fam ília (ESF)  e o Program a Saúde na Escola, todos vinculados ao 
Ministér io da Saúde e frutos de reivindicações de m ovim entos sociais 
e de propostas form uladas nas conferências e conselhos de direitos. 
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Tam bém  aponta a relevância do Plano I ntegrado de Enfrentam ento 
ao Crack e out ras Drogas, aprovado na gestão da Presidente Dilm a 
Roussef, em  dezem bro de 2011. Enquanto esse plano foi 
ext rem am ente crit icado pelos m ovim entos sociais, no Brasil,  o 
UNI CEF o elogia, na vertente da polít ica da guerra às drogas 
(Carvalho, 2013) , o que é um a escolha com plicada na polít ica de 
saúde e de segurança, de acordo com  os estudiosos da tem át ica:  
drogas e direitos. 
Out ro equipam ento sublinhado com o relevante é o Conselho Tutelar,  
cr iado com  a prom ulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em  1990. Esse órgão é m unicipal e recebe denúncias e not ificações 
de violação dos direitos das cr ianças e dos adolescentes, encam inha-
os para m edidas de proteção e fiscaliza os equipam entos de 
atendim ento à infância e adolescência. 
Adem ais, descreve a im portância do Plano Decenal para os direitos 
das cr ianças e dos adolescentes, const ruído pelas ent idades de 
garant ia dos direitos da cr iança e do adolescente, considerando as 
propostas das conferências de direitos, art iculadam ente ao 
CONANDA. Esse plano irá possibilitar recursos e um a gestão que 
opere com  aum ento de cobertura no atendim ento.  Out ro program a, 
o Pro Jovem  Adolescente, é dir igido aos adolescentes e visa a 
prevenir a violência, o uso de drogas e fom entar a educação e 
profissionalização. Esse Program a foi cr iado durante a gestão do 
Presidente Luís I nácio Lula da Silva e tem  sido alvo de crít icas de 
m ovim entos sociais, por part ir  de um a visão negat iva dos 
adolescentes, na m edida em  que os associa à prát ica de violência e 
ao uso de drogas. Todavia, o UNI CEF realça a relevância desse 
program a e recom enda sua extensão. 
O UNI CEF ainda assinala com o o Program a Nacional de Segurança 
Pública com  Cidadania (PRONASCI )  e a Bolsa Form ação operaram  a 
prom oção da seguridade e defesa de direitos dos adolescentes 
usuários e vulneráveis ao uso de drogas. Um a polít ica im portante 
para o UNI CEF é a Unidade da Polícia Pacificadora, no Rio de Janeiro, 
e sua rede de segurança nas com unidades consideradas por esse 
organism o com o zona de r isco e área verm elha, em  um  est igm a 
claram ente estabelecido. Bat ista (2003) , em  estudo a respeito das 
prát icas dir igidas aos adolescentes no Rio de Janeiro, problem at iza a 
perspect iva do Estado m ilitar izado, que t rata a questão das drogas 
com o um a polít ica de segurança e defesa social, m inim izando out ros 
aspectos e operando um a repressão securitár ia dos corpos de jovens 
pobres de perifer ias urbanas. Na m esm a linha, Rodrigues (2004)  
interroga a visão de associar drogas, cr im e e violência e t ratar essa 
questão com o de segurança. 
Além  dessa rede, a Cam panha Nacional do Desarm am ento é elogiada 
com o relevante para a desart iculação do t ráfico e uso de drogas ent re 
adolescentes e as situações de violência letal. As ações do Ministér io 



Flávia Crist ina Silveira Lemos, Dolores Crist ina Gomes Galindo,  
José Araújo de Brito Neto, Diego Henrique da Silva Truj illo 

Estud. pesqui. psicol., Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p. 68-85, 2016. 7 8  

Público relacionadas às da Saúde e da Just iça são apresentadas com o 
efet ivas, const ituindo um  exem plo, para a agência, o Program a de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Am eaçados de Morte. 
Um  dos program as considerado interessante, no nível federal 
brasileiro, sendo bastante elogiado pelo UNI CEF é:  Program a de 
Redução da Violência Letal cont ra Adolescentes e Jovens, que está 
situado em  um  quadro das polít icas públicas, resultando de um a 
parceria ent re o UNI CEF, a Secretar ia de Direitos Hum anos da 
Presidência da República, CEDECAS e o Com itê Nacional de 
Enfrentam ento à Violência e Exploração Sexual. I gualm ente são 
m encionadas as propostas de at ividades voltadas para os 
adolescentes, a fim  de ret irá- los de situações de exposição ao uso de 
drogas, de cunho educat ivo, tais com o o esporte, a cultura, o lazer, a 
escolar ização e a profissionalização para esses adolescentes e out ros, 
os quais o UNI CEF (2002)  classifica com o em  condição de 
vulnerabilidade. 
Ainda há um a preocupação do UNI CEF (2002;  2011a;  2011b)  ligada à 
relação ent re drogas e diversidade:  gênero, raça/ etnia, local de 
m oradia e condição pessoal podem  favorecer o uso. Por exem plo, a 
agência afirm a que m eninos são m ais vulneráveis ao uso de álcool, e 
a ausência de projetos de vida e ocupação potencializa essa situação 
de exposição. Além  do álcool, cita o tabaco, a m aconha e os 
esteroides. Nesse sent ido, propõe que o Brasil abra sua agenda e 
acrescente esses tem as com o de um a vulnerabilidade dos 
adolescentes. 
No que tange às análises do UNICEF dos adolescentes com o 
vulneráveis ao uso de drogas vale t razer a problem at ização realizada 
pelo sociólogo Castel (1987) , que desenvolveu um  relevante estudo 
sobre a cr iação do conceito de r isco e vulnerabilidade, apontando que 
este aciona acontecim entos vir tuais, com  base em  fatores que 
m arcam  por m eio de rótulos determ inados atos enquanto desvios 
sociais, frente às norm as e padrões de um a sociedade específica. 
Neste sent ido, ao colocar um a relação de causa e efeito direta de 
adolescentes e vulnerabilidade ao uso de drogas, esta agência 
m ult ilateral acaba caindo em  um reducionism o e determ inism o 
m ecanicista. 
Em  acréscim o, o UNI CEF (2011b)  prescreve projetos esport ivos, de 
cultura e lazer com o relevantes para os adolescentes, em  seu 
desenvolvim ento;  projetos de geração de renda associados ao m eio 
am biente;  projetos de leitura;  m elhora na qualidade de educação 
pública e alterações do currículo escolar, para tornar a escola m ais 
at rat iva aos adolescentes;  acesso às oportunidades. A cart ilha do 
UNI CEF parece conter receitas para todas as polít icas que, de algum a 
m aneira, atuem  na prevenção ao uso de drogas por adolescentes. 
Contudo, seriam  as receitas dessa agência e das Nações Unidas 
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desejadas e im portantes para os acontecim entos singulares de 
adolescer, no Brasil? 
As prescr ições, em  geral, rem etem  ao t rabalho de ONGs com o 
referência. No tem a cultura, sugere at ravessam entos analít icos e de 
atendim ento baseado na equidade, focando gênero, raça e 
ident idades locais. Tais indicações vêm  legit im adas pelas ações de 
ONGs, por palavras de especialistas ( jornalista, econom ista, a 
Minist ra de Direitos Hum anos, a diretora de concepções e or ientações 
curr iculares do Ministér io da Educação para a Educação Básica, de um  
psicólogo que atua em  um a ONG no Rio e de um a advogada do 
I LANUD)  e por tabelas e gráficos estat íst icos. 
Em  term os de lugar onde se vive, relaciona as regiões da Am azônia e 
do Sem iárido nordest ino, além  das favelas nos cent ros urbanos, com o 
os que m ais expõem  os adolescentes às vulnerabilidades. Aponta 
com o urgente a redução das desigualdades, com o as regionais, no 
Sem iárido e na Região Norte e nas perifer ias urbanas no Sudeste e 
Sul, o que é relevante na perspect iva de um a vertente equitat iva e 
integral do cuidado em  saúde e no plano das polít icas sociais com o 
princípio do Sistem a Único de Saúde (SUS)  e do Sistem a Único da 
Assistência Social (SUAS) . Em  seguida, apresenta o que denom ina 
boas prát icas e, de certo m odo, recom enda sua reprodução com o 
m odelo de polít ica pública para os adolescentes. 
Para o UNI CEF, os adolescentes precisam  fundam entalm ente ter 
acesso às oportunidades de desenvolvim ento de habilidades e 
com petências, at itudes e conhecim entos. Para tanto, incent iva o 
protagonism o dos adolescentes nas polít icas que lhes são dir igidas, 
na com unidade, na fam ília e na sociedade. O UNI CEF (2011b)  aponta 
que, por m uito tem po, houve um a interpretação de declarações 
internacionais que era m ais voltada à proteção da infância do que de 
adolescentes. 
Todavia, alerta que as convenções focam  tam bém  os adolescentes e 
que estes precisam  ter seus direitos garant idos. Enfat iza que a 
adolescência não deve ser pensada com o problem a, porém , com o 
fase de oportunidades que, se aproveitadas, reverterão em  benefícios 
para toda sociedade. O relatór io indica que o adolescente só t rar ia 
problem as, caso sua histór ia de vida fosse m arcada por r iscos e 
vulnerabilidades. Adolescer é se tornar autônom o, socializar-se e 
cr iar ident idade, de acordo com  o UNI CEF (2002) . A adolescência não 
deveria ser vista apenas com o fase biológica. O relatór io assinala que 
a escola deveria aproveitar o potencial dos adolescentes e ut ilizá- lo 
posit ivam ente. 
Para o UNI CEF, o Brasil tem  um  cont ingente im enso de jovens e deve 
aproveitar est rategicam ente para invest ir  neles, caso queira usar o 
potencial dos m esm os para seu desenvolvim ento enquanto capital 
hum ano. Problem at izar essa perspect iva é m uito im portante, porque 
está eivada de ut ilitar ism os e inst rum entalização polít ica dos direitos 



Flávia Crist ina Silveira Lemos, Dolores Crist ina Gomes Galindo,  
José Araújo de Brito Neto, Diego Henrique da Silva Truj illo 

Estud. pesqui. psicol., Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p. 68-85, 2016. 8 0  

dos adolescentes, em  um  m ercado da cr iação do adolescente com o 
problem a social, de saúde e de segurança. Ora, a ruptura que o 
UNI CEF efetuou ainda está em  processo, pois, ao m esm o tem po em  
que afirm a o adolescer com o posit iv idade, apresenta prát icas que 
reiteram  um a visão negat iva dos adolescentes, associando-os à 
violência, à cr im inalidade, ao uso de drogas e à gestação precoce, 
com o fruto de atos sexuais im pulsivos, de form a preconceituosa. 
Na sequência, o UNI CEF sugere que o Brasil tom e a adolescência 
com o fase de oportunidades, que olhe para a infância pensando na 
adolescência, que se preocupe com  a equidade e a vulnerabilidade, 
que reduza a violência cont ra os adolescentes e a com et ida por eles 
e, por fim , aproveite a escola e a educação para fom entar essas 
polít icas. A vinculação m oral ent re drogas, violência e cr im e destaca 
um a posição do UNI CEF cr im inalizante em  antecipar prevent ivam ente 
que o adolescente pobre, m orador das perifer ias urbanas estar ia m ais 
vulnerável ao uso de drogas do que out ros, o que assinala um  
est igm a, pois, não há dados que perm itam  realizar afirm ações, a 
part ir  dos relatór ios analisados. 
Por fim , o UNI CEF (2012)  assevera que, desde 2004, existe o Fórum  
Nacional de Saúde Mental I nfanto-Juvenil.  Este é um a art iculação do 
Ministér io da Saúde, com  o Sistem a Único de Saúde, o UNI CEF e 
ent idades da sociedade civil.  Em  2012, pela pr im eira vez, puderam  se 
inscrever delegados adolescentes, em um  total de vinte e sete, um  
por estado, representando ent idades, com unidades e grupos 
organizados, em  encont ro que ocorreu em  Brasília, em  novem bro. O 
docum ento sustenta que essa part icipação foi resultado de est ím ulo 
da área técnica de saúde m ental do Ministér io da Saúde, juntam ente 
com  o UNI CEF. 
O tem a drogas aparece associado à reabilitação e reinserção 
psicossocial pela Rede de Atenção Psicossocial. A sequência de 
substâncias citadas é crack ,  álcool e out ras drogas. O docum ento é 
encerrado com  um  convite para a part icipação dos fóruns regionais, 
em  2013, e as regras para a inscrição nos m esm os. Esses fóruns 
regionais ocorrer iam  pela pr im eira vez. Tal proposta já está m ais 
ligada à polít ica sobre drogas e em  saúde m ental m ais part icipat iva e 
que opera um  reconhecim ento de direitos com  cuidado integral à 
saúde, de m aneira equitat iva. Nesse aspecto, é possível afirm ar que 
há paradoxos nas recom endações do UNI CEF, pois m odulam  o cam po 
dos direitos de adolescentes no tem a drogas e cidadania, por diversos 
m at izes polít icos. 
É possível analisar a existência de polít icas im portantes para a 
garant ia de direitos de adolescentes referentes à redução de danos e 
à prom oção de saúde voltada aos adolescentes, com  forte a 
preocupação de recom endar ao Brasil a am pliação da qualidade das 
polít icas existentes e o núm ero de vagas disponíveis para o 
atendim ento, além  de m elhor dist r ibuir  a oferta dos serviços pelo 
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terr itór io nacional em  lugares em  que ainda há pouca assistência. 
Este aspecto é interessante na proposição do UNI CEF e deve ser 
reconhecido com o im portante em  term os das pressões exercidas 
sobre o Brasil,  de m odo a efetuar um a incidência polít ica para que 
este cum pra pactos internacionais de proteção aos adolescentes. 
Todavia, vale ressaltar que há paradoxos na proposição, pois, ao 
m esm o tem po em  que o UNI CEF (2011a;  2011b)  elogia e reafirm a as 
polít icas de redução de danos no uso de drogas por adolescentes, 
indica a presença m assiva da segurança pública no que denom ina 
com bate às drogas ou guerra às drogas, o que assinala um a vertente 
cont rár ia aos m ovim entos sociais, que vêm  no Brasil buscando 
descrim inalizar as drogas para que a violência decorrente do 
com ércio das m esm as dim inua e que tanto o uso quanto o com ércio 
não sejam  t ratados com o questão de segurança e encarceram ento 
(Bat ista, 2003) . 
 
 
4  Considerações finais 
 
Ao incluir a categoria adolescente nos relatór ios, o UNI CEF apresenta 
um  novo m odo de abordar os direitos de cr ianças e adolescentes e de 
apostar nas especificidades de cada processo singular e na t ram a dos 
sistem as de repart ição das faixas etár ias, na sociedade atual. Esse é 
um  aspecto relevante a destacar nesse art igo e com o resultados das 
pesquisas com  os docum entos dessa agência m ult ilateral. 
Não querem os endossar naturalizações da infância e, muito m enos da 
adolescência, ao cont rár io, assinalar os processos histór icos 
const itut ivos de fases da vida estanques aos diversos processos e 
contextos em  que ocorrem . Contudo, a produção social da ideia de 
um  desenvolvim ento com part im entado em  idades e característ icas 
supostam ente naturais de cunho universal deve ser alvo de crít icas e 
quest ionam entos. 
No que tange às relações ent re adolescentes e drogas, violência e 
prát ica sexual de r iscos, vinculada à gravidez precoce, aquisição de 
doenças sexualm ente t ransm it idas e ao t ráfico de drogas e à violência 
pode endossar visões pejorat ivas dos adolescentes e subm etê- los aos 
est igm as e program as de atendim ento pouco interessantes em  
term os de apostas afirm at ivas de direitos e singular ização. Assim , se, 
de um  lado o UNI CEF abre um a via de valor ização dos adolescentes, 
de out ro,  o faz em  parte porque ainda escorrega na discr im inação 
negat iva da adolescência com o m om ento de r isco/ perigo, o que 
im plica em  julgam entos pela vir tualidade e não pelo que ocorre com  
cada adolescente, nos variados contextos em  que se inserem  e se 
const ituem . 
É possível salientar que, no que tange ao uso de drogas e às polít icas 
de atenção brasileiras relat ivas a esse tem a, o UNI CEF ainda opera 
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com  ações m uito coladas na polít ica de guerra às drogas, as quais 
acabam  por cair  em  um  cam po m oral e justam ente propulsor das 
várias m odalidades de violência, inclusive, as que são letais aos 
adolescentes por estarem  vinculadas ao exterm ínio de negros, 
pobres, adolescentes, de baixa escolar idade, nas perifer ias 
brasileiras. 
As prát icas do UNI CEF esbarram  com  certa recorrência no predom ínio 
da prevenção e da repressão, no plano da polít ica sobre drogas. 
Tangenciam  m uito superficialm ente a questão das drogas lícitas e 
ilícitas, na com plexidade da inserção desse acontecim ento e dos seus 
efeitos. A lógica de indicar polít icas repet idas em  diversos países 
acaba por tornar as recom endações do UNI CEF da ordem  de 
receituários e m odelos prontos, o que pode ser pouco interessante 
quando se busca a equidade em  direitos e a observação das histór ias 
de vida dos adolescentes. 
Cada contexto e tam bém  a histór ia de cada país, as art iculações do 
âm bito local, regional, nacional e internacional estão bastante 
m arcadas por nuances, diferenças, conexões, forças diversas em  jogo 
que não estão necessariam ente m aterializadas globalm ente e m uito 
m enos nas m esm as proporções e intensidades quando apresentam  
algum a proxim idade. A m undialização não cr ia apenas 
hom ogeneizações, opera tanto quanto por segm entações, repart ições 
sectar istas, bairr ism os, lógicas de inclusão excludentes, 
desigualdades sócio-econôm icas acirradas e ilegalism os variados, em  
com posição com  o com ércio de t ipos diversos de drogas legais e 
ilegais e os m ercados das m esm as, em  efeitos recíprocos e 
correlacionados às out ras lógicas de consum o, com ércio, 
cont rabando, lucro, genocídios e lavagem  de dinheiro. A selet ividade 
penal, o m oralism o na saúde, na educação e na polít ica social bem  
com o a m ilitar ização, cr im inalização m edicalização e judicialização da 
vida são processos atuais que se ent recruzam  nas prát icas vigentes 
relacionadas ao tem a drogas, direitos e adolescentes. 
O UNI CEF part icipa desse am plo disposit ivo, ora apoiando os 
adolescentes e abrindo passagem  para quebra de estereót ipos, ora, 
se posicionando em  com posição com  organizações ligadas à polít ica 
de guerra às drogas ilegais e curiosam ente, apoiando o uso de 
drogas, tais com o psicofárm acos, por adolescentes, em  processos de 
escolar ização, na esfera da saúde m ental e das internações 
com pulsórias. Um  grande paradoxo é instalado e a com plexidade da 
questão em  pauta não pode ser reduzida ao sim plista m odelo 
sanitár io-penal. 
Tais prescrições operam  com o m anuais de conduta, visando a 
cont rolar os corpos pela educação, saúde e segurança, art iculando 
ut ilitar iam ente a dim inuição de sua potência polít ica e aum entando 
sua inst rum entalidade produt iva. Esta problem át ica se relaciona com  
o que Foucault  (2008)  designou com o biopolít ica, pois, a gerência da 
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vida de segm entos da população em  busca do fazer viver e do deixar 
m orrer. No caso deste texto, os adolescentes são tom ados com o 
parte da população com o um  dado epidem iológico e estat íst ico, que 
generalizam  tát icas de governo em  nom e da am pliação da saúde e da 
vida. Ainda é im portante sinalizar que na biopolít ica os direitos se 
tornam  um  fator ut ilitar ista na busca da ordem  e da segurança, o que 
sustenta o fato do UNI CEF se preocupar em  gerir  o uso de drogas 
prevent ivam ente com o um a econom ia m ais securitár ia do que de 
prom oção da saúde m ental e colet iva. 
Em  um a sociedade dem ocrát ica neoliberal e em  processo de 
redem ocrat ização ainda recente e m uito abst rata, apesar de avanços 
na cr iação de program as de garant ia de direitos, há um a paralela 
tendência ao ret rocesso das polít icas sociais, de form a a m odelar os 
adolescentes cham ados de vulneráveis às drogas, pela pedagogia das 
habilidades e com petências em preendedoras de corpos úteis e 
produt ivos, m ais do que cidadãos de direitos, corpos dóceis e 
dispostos a ent rar no m ercado com o capital hum ano e social. Este 
cam po de prát icas de docilização dos adolescentes para t ransform ar 
sua potência de quest ionam ento em  part icipação social pode ser um a 
possibilidade de intervenção no nível de proteção social por um  lado 
e, por out ro, opera um a disciplina dos m esm os em  nom e da defesa 
da sociedade tal qual destacou Foucault  (1999) , em  Vigiar e Punir . 
Por isso, Bat ista (2003)  assinala que há, no Brasil,  grupos 
at ravessados e const ituídos por um a cidadania negat iva, em  um a 
República que m antém  excluídos os que não se enquadram  na 
norm alização social. Carvalho (2013)  tem  apontado, em  seus estudos 
que um a polít ica cr im inalizante do com ércio e do uso de drogas está 
na cont ram ão de um  cuidado integral e ant im anicom ial. 
É possível concluir  que o UNI CEF oscila suas prát icas quanto à 
possibilidade de uso de drogas por adolescentes da esfera de um  
cuidado baseado em  princípios de direitos e de dem andas dos 
m ovim entos sociais ant im anicom iais e, ao m esm o tem po, opera o 
paradoxo de afirm ar a lógica do proibicionism o e guerra às drogas, na 
perspect iva do encarceram ento e da punição, o que tem  sido cr it icado 
pelos estudiosos das polít icas sobre drogas no Brasil,  tais com o:  
Carvalho (2013)  e Rodrigues (2004) . 
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